
ESTADO OA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÍIMBU

PR,EGÃO ELETRôXICO N.O 0003/2t}26

CONTRATO No: 0069/2026 -PMP

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAN4 O MUNICIPIO DE PITIMBU,
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA: ]AC
COMERCIO DE PRODUTOS EIRELI
TENDO POR OBIETIVO: AQUISIçÃO
PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTICIOS
(PERECIVEIS, NÃO PERECIVEIS E

HORTIFRUTI) DESNNADOS A
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS

DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEiTURA
MUN]CIPAL DE PITIMBU/PB.

De um lado como CoNTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o

MUNICÍPIO DE PITIMBU, Estado da Paraíba, com Sede na Rua Padre.losé loão, No 31,

centro, inscrito no cNPI/MF sob o n.o 08.916.785/0001-59, ora representado pelo Senhora
prefeita Municipal a senhora Adelma cristovam dos Passos e de outro lado, como

CONÍRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a Empresa: ,AC COMERCIO
DE PRODUTOS EIRELI com sede na Rua: Fernando Jose da Silva Ferreira, 168 - Paratibe

- -loão Pessoa - PB; inscrita no CNPJ sob o no 39.432.33210001-80, rePresentado neste ato
por: JOSELIA AGRIPINO CABRAL, CPF: XXX.813.204-XX, Representante legal'

As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de contrato
Administrativo e na melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente,

subordinados à Lei no t4.L33/2O21, bem como vinculado ao Pregão Eletrônico n.o

oo03/2026.

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico- ooo3/2026,
processada nos termos da Lei federal no L4.L33/2O?1, e demais normas regulamentares
a plicáveis à especie.

2.1 O Dresente contrato tem por objeto: AQUISIçÃO PARCELADA DE GÊNERO5

Ãr_rúrrirÍcros (pEREcÍvErs, tÃo 
-penecÍúErs 

E H6RTTFRúTr) DEST1NAD6S A

I'4ANUTENÇÃO DA§ ATIVIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE PITIMBU/PB, conforme abaixo descrito:
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ITÉM

09

59

60

AZEITE DE OLIVÂ
EXTRÂ VIRGEII
sOON1L, ACIDEZ MENOR
O IGUAL DÉ 0,5,

TEI,IPERO SECO
(coHrr{Ho) - o
TEMPERO DEVE SER
CONSTITUIDO DE
MATÉRIA PRII4A DE
BOA QUALIDADE E
APRESENTAR ASPECTO,
COR, CHEIRO E SABOR
CARACTERISTICO DO
PRODUTODE ACORDO
COT4 AS NORMAS
VIGENTES. VALIDADÉ
DE NO MÍNIMO 06
(SEIS) MESES, COM
DIZERES DE
ROTULAGEM, DATA DE
FABRICAÇÃO. DE
ACORDO COM A RDC
No 17612005.

R$ 589,80

R$ 1,29 R$ 2s,80

R$ 39,80

,EMBALAGEI{ ORIGINAL
coll 100G.

84

BANANÂ PACOVAN -
FRESCA, COM GRAU DE
AMADURECIIVIENTO
IDEAL PARA O
CONSUMO E CON4

CARACTERiSTICAS
ORGANOLÉPTICAS
MANTIDAS.

R$ 3.990,00

VALOR TOTAL Rl 4.645,4O

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, e de R$ 4.645,4O (Quatro mil,
seiscentos e quarenta e cinco reais e quarenta cêntavos)'

UNID

.1.1. Os preços permanecerão fixos e arreajustáveis Pelo período de 12 (doze) meses.
4-1.1 . Ultrapassado o prazo constante no subitem anterior, os Preços contratados poderão
sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do
orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7o da Lei no 14.733/2O?L.

P. UNIT. P. TOÍALUND. MARCA QUANTDISCRT INÂçÃO

UNID
GALO/
VICTO

GUEDES
20 R$ 29,49

zoUNlD
REI DE
OURO

TEMPERO iIISTO -
TIPO SECO. PACOTE
CON4 1OOG. PRAZO DE
VALIDADE ÍqÍNIMO DE

180 DIAS CONTADOS
DA DATA DA ENTREGA

GR KI SABOR 20 Rg 1,99

1.00 0 R$ 3,99IN NATURA
CEASA

ÊUTá TERCEIRÂ - DO VALOR E PRE os:

UI BRIO E REPACTUA O:USULA UÂR.TA - DO REAJUSTE REE
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.1.1.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interreqno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamênto, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferênça correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo reÍerente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
4.1.4.Nas aferiçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.
4.1.5.Cdso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
4.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, Por meio de termo
aditivo.
4,1.7. o reajuste será realizado por apostilamento'
4.1.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contrato, observarãO o disposto na Lei

Federal n.o f4.133/2021,

5.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por contê do

orçamento vigente, nas seguintes dotações:

201O . GABII{ÉTE DO PREFEITO
20IO.O4.O9T.2039.243O . IV]ANUTENÇÃO DAS ATIVID.DA ASSESSORIA JURIDICA IYUNIC

2C1O.O4.I22.2O39.2528 - MANUTENçÃO DÀS ATIVIDADES DO GABINETÉ DO PREFEITO

2A10.04.t22.2O39.2582 - MANúTENçÃO DAS ATIVIDADES DA CENTRAL DE COMPRAS MU

2Afi.O4.r22.2O39.2583 - MANUTENçÃO DAS ATIVIDADES DA IUNTA DO SERV |'4ILITAR

201O.O4.r24.2039.2428 - VIANUTENçÃO DAS ATIVIDADES DO CONÍROLE INTERNO

2010.24.131.2039.2429 - f4ANUÍENÇÃO DAS ATIVID.OA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÀO

22IO . GABINETE DO VICE. PREFEÍTO
22rO.O4.L22.2OO2.2584 - MAN[rrENçÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO VICE-PREF

2220 - SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAçAO
2220.04. 122.2036.2526 - MANUTEN.AÍIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAç^O
2230 - SECRETARTA MUNICIPÂL DAS FINANçAS
2230.O4.r23.203a.2527 - MANITTENÇÃo DAS ATIVIDADES DA SEC.DE FINANÇAS

224O . SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA E PLANEJÂMENTO URB
224O.O4.L21.2O23.2586 - MANUTENÇÃO DAS ATIVID DO DEPTO DE ENGENHARIA E ARQ

2240.04.129.2034.2555 - MANÚTEN. ATIVID DO DEPARTAM DE TRIBUTOS E ARRECADA

2240.O4.t29.2034.2585 - MANUTENÇÃO DAS AÍVID DA SEC DE RECETTA E PLANÉJAM

225O - SECRETARIA MUNTCIPÂL DA EDUCAçAO
2250.12.122,204 ],2587 - MANUTENÇÃO DE AIIVIDADES DA SECRETARIA DA EDUCAçAO

2250.t2.361-2046.2458 - MANUTENçÀO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇAO BASICA-QSE

22sO.t2.36L.2O46.2523 - MANUTENçÃO DAS ATIVIDAOES DA EOUCAÇAO BASICA - l'4DE

2250.12.36I.2046.2565 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇAO BASICA
2250.12.361.2047.2588 - MANUTENçÀO DO PROGRAMA DE ENSTNO INTEGRAL - PEI

2250.12.364,2047,2545 . MANLTTENÇÀO DAS ATIVIDADES DO POLO DA UAB/UFPB
2250.T2.365.2046.2457 . MANUT.DAS ANV.DO ENS.INFANTIL E CRECHES - FUNDEB

2250. 1 2, 366.2O4 /.2543 . MANUT.ATIV.ENSINO DE JOVENS E ADULTOS
2260 . SECRETARIA MU TCIPAL DE ESPORTE JUVENÍUDE E LAZER
2260,2 ].A12.2O2A,2518 - I4ANUI,ATIVID.DA SEC.DE ESPORTES, ]UVENTUDE E LAZER

2290 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISI{O, CULTURÃ E DESENVOL
2290.23.122.2027,2606 - MANUT.DAS ANVID DA SEC, DE TURISMO. CULT.E DESENV.

231O - SECRETARTA MUNICIPAL DÉ PÊSCA
2310.11.692.2021.2492 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DA PESCA

232O . SECRETARIA MUl{ICIPAL DE AGRICULTURA
232o.2o.122.2O2D.2487 - MANITIENçÃO DAs ATIVIDADES DA SEC.DE AGRICULTURA

2330 - SECRÉTARIA MUNICIPÂL DE INFRÂESTRUTURA E SERV URB
2330.15.784.2019,2630 - MANUT.DAS ATIV.DA SEC.INFRAESIRUTURA E SERV URBANO

2340 . OUVIDORIA GERAL

UII{TA - DA DOTA o:SULA

JAC COMER(IO DE PRODUTO9
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2340.04.125.2053.2572 - MANUTENçÁO DAS ATIVIDADES DA OUVIDORIA MUNICIPAL
2350 . SECRETÂRIA 14UNICIPAL DE SEGURANçA PUBLICA E DEFESA
2350.06.r.81.2051.2566 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA GUARDA NlUNICIPAL
2350.06.18r.2051.2632 - MANUT.DAS ATIV.DA SEC.DE SEGURÁNÇA PUB E DEFESA CI
2360 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ]IIOBILIDAOE URBANA
2360,15.452.2023.2643 - MANUT.DAS ATIV.DA SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA
237O . SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
237O.7A.Q2,2029.2637 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRET.DE MEIO AMBIENTE

238(} - SECRETARIA HUNICIPAL DE ÂRTICULAçÁO POLiTICA
23AO.O4.122.2554.2646 - |,IANUTENçÀO DAS ATIVID.DA SECRETARIA DE ARÍ1CULAçAO

3.3.s0. 30.00.00 I"IATERIAL DE CONSUMO

OS RECURSOS SERÃO PROVENIENTES DE RECURSOS DO ÍESOURO MUNICIPAL.

AO E PAGAMENTO:SULA SEXTA - CRIT RIO DE I'EDI

Rêcebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com â nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de Posterior verificação de sua
conformidade com as especificaÇões constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência,
na proposta, devendo ser substituídos no Prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas. sem prejuízo da aPlicação das penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nOta fiscal ou instrumento de Cobrança equivalente pela Administração, após
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.
6.4. O píazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorroqado, dê
Íorma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser obsêrvado o teor do art' 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. o prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente. verificadas Pela
Admlnistração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para

os fins do recebimento deflnitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

Liquidação

6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:
O prazo de validade;
A data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
O período respectivo de execução do contrato;
O valor a pagar; e

6.8. 1

6.8.2
6.8.3.
6.8.4.
6.8.5.

ÀriNdo dê idnà d,9 rrr poi rÀa COÀiER(|O JfIAC COMERCIO DE PRODUÍOs
LTDA:39432332000180
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6.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquídação da despesa. esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de
202t.
6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (crnco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa' o prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comUnicar aoS órgãos reSponsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão Contratual nos aUtOs do proceSso administrativo Correspondente, aSsegUrada ao

contratado a ampla defesa.
6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

Prazo dê pagamento

6.15.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data dê sua efetiva
realização, mediante aplicação dos seguintes cálculos:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga,

I = Índice de compensação financeira = x**, assim apurado:

r = (rx) (6/1oo
)

t= TX = Percentual da taxa anual :6010

36s
Forma de pagamênto

6.17.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
O.Lg.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6.19.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável em especial a IN/RFB n.o 7234/20!2, alterada pela IN/RFB n.o Zl45/2O23 e

alterações posteriores.

JAC COMERCIO DE PRODUTOS

LTDA:39432332000180
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6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional. nos termos da
Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, ressalvado o caso previsto
no art. 17, xII da Lei Complementar n.o 12312OO6. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

7.1. A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e quando

requisitada, deverá ser em entregue no município de PITIMBU-PB no local designado pela

secretaria requisitante,êm até 10 íDEZI dias. a contar da data da AÚtorizacão de
Fornecimento.

7.1.1 A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes,
especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado.

7.1.2 A empresa deverá fornecer os produtos com prazo de validade mínimo estabelecido
no subitem 2.1 ou pelo menos 80o/o do prazo de sua validade, contados da data da Nota

Fiscal de entrega.

7.?. Corrcráo por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela

empresa vencedora.
Z.i. O início da execução do contrato será 24 (vinte e quâtro) horas após a
assinatura do contrato.
7.5 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 18 (dezoito) meses,
prorrogável na forma do art. 107 da Lei no L4.733/2O2L

8.1. 5ão obrigações do Contratante:
g.2. Exigir o iumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o termo de referência, na proposta comercial e no termo de contrato;
8.3. Receber ô objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
ô.s. 

.Acompanhar 
e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do

obleto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contratoe no Termo de

Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.
8.t0. A edministração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

IISULA SETIMA . DOS PRAZOS LOCAL E VIGE CIA;

ES DO CONTRAÍAÍ{TE:sUIÁ OITAVA . DAS OBRIGA

JAC COMERCIO DE PRODUTO5
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fina nceiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÇões constantes deste Contrato, termo de
referência e sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com à

devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. l37,II, da Lei n.o 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreÇões resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhãmento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em leqislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;
9.9. Comunicar êo Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no locôl da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12, Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14'133, de
zozl);
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9.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva
de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n,o 14,133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobrê todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art, t24,11, d, da Lei no t4.L33, de 2021.
9.16. Cumprlr, além dos postulados legais viqentes de âmbito federal, estadual ou munacipal,
as normas de segurança do contratante;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODEú SER EXTINTO:

10. 1. 1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no Ínciso
I do art. 138 da Lei no 74.133/202f, e com as consequências indicadas no art. 139 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei no 14.133/202t.

10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei no 14.133/2021.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 115 da Lei no L4.1331202L.

10.4. O TERMO DE RESCISAO SERA PRECEDIDO DE RELATORIO INDICATIVO DOS
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

10.4.1.

ro.4.2.

10.4.3.

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

hdenizações e multas.

11.1. Comete infração adminastrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado;
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrêr nas ínfraçóes acima descritas as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133,
d e 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.133, de 2O2L);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art' 156, §50,
da Lei no 14.133, de 2021).

d) Multa:

d.1 Moratória de 0,05o/o (cinco centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias;
d,2 Moratória de o,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2o/o (dois por cento), pela inobservância
do pzzo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem
11.1, de 5o/o a l0o/o do valordo Contrato.
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 11.1, de 1olo a 3olo do valor do Contrato.
d.5 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, ô multa será de 1,5olo a
3olo do valor do Contrato.
d.6 Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 0,05o/o

a 2o/o do valor do Contrato.
d.7 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de lVo a
3ryo do valor do Contrato, ressalvada a situação prevista no item 11.2 "a".

11.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2027.
11.4.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no

14.133, de 2021).
11.5.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativômente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. L57, da Lei no 14.133, de
2027)
7f .5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8o, da Lei no 14.133, de 2OZL).
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida ad ministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o Procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de zQZL, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na ãplicação das sanções seráo consideredos (art. 156, §1o, da Lei no
14.133, de 2O21):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de proqrama de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no t4.t33, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846,de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).
11.9.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrêto ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2O2l)
11.10. b Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161. da Lei no 14.133, de 2O2t)
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 74.133/27.
11 . 12. Os d ébitos do contratado pa ra com a Ad min istração contratante, resu ltantes de m ulta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida atÍva, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido ór9ão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outTos Contratos administrativos que o contratado poSSUa com o mesmo
órgão ora contratante.

12.1. Eventuais alteraçõês contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no 14,r33, de zozL.
72.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos. hipótese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art' 132 da Lei no 14.133, de
2o2t).
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados Por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art' 136 da Lei no

14.733, de 2O2L.
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13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no ].4.l33lZ121 e demais normas de licitações e contratos administrativos
e, subsidlariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos'

14.1. hcumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por

extrato, de acordo com o previsto na Lei no 74.L33/2O2L.

a

15.1. É eleito o Foro da Comarca de CAAPORÃ-PB para dirimir os latígios qúe decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, §1o da Lei no L4.f33/2O2f.

15.2 E por estarem assim justos; contratados e concordantes com todas as cláusulas e

condições ora ajustadas, as partes assinam o presente contrato Administrativo, que é feito
em 02 (Dois) vias de igual teor, na presença de duas Testemunhas instrumentais, que

também assinam.

PITIMBU/PB, 26 de junho de 2026

fl ç. olsô Putz
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